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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DA JS JUNIOR LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 
51.755.566/0001-64. 

 

RESUMO: 

Em suma, a JS JUNIOR alega que a exigência do Selo Procel para as luminárias de 
Iluminação Pública seria ilegal. 

 

ANÁLISE: 

Inicialmente, destaca-se que a presente licitação advém da Chamada Pública do Procel 
Reluz e a exigência do Selo Procel já está estabelecida no regulamento inicial do certame, 
tendo por objetivo garantir a eficiência dos equipamentos, uma vez que exige índices 
mínimos de qualidade, garantia de procedência e testes em laboratórios superiores aos 
requisitos do INMETRO. 

Também é importante esclarecer que é um programa público do Ministério de Minas e 
Energia – MME do governo federal, sendo gerido pela Empresa Brasileira de Participações 
em Energia Nuclear e Binacional S.A - ENBPar. 

O artigo 5º, caput, da Lei Federal n.º 14.133/21 estabelece que a licitação tem a finalidade 
de garantir a observância, entre outros, do princípio da seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública e do princípio do desenvolvimento nacional sustentável. 

A proposta mais vantajosa para a Administração Pública contratante nem sempre será 
simplesmente aquela detentora do menor preço. Além dos custos adequados, os produtos 
e os serviços contratados pelos entes públicos devem, necessariamente, ter boa qualidade 
e serem confiáveis. De nada serve contratar produtos ou serviços com preços 
extremamente reduzidos, verdadeiras barganhas, porém inadequados para atender as 
necessidades do poder público. 

O Decreto Federal n.º 7.746/2012 e suas alterações instituir “critérios e práticas para 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
Administração Pública”. De acordo com artigo 4º, inciso III, consideram-se critérios e 
práticas sustentáveis, entre outros, “maior eficiência na utilização de recursos naturais 
como água e energia”. 

Ainda conforme o Decreto Federal n.º 7.746/2012, pode a Administração Pública “exigir no 
instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam constituídos por 
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de 
sustentabilidade.” Mais adiante, o artigo 8º, caput, daquele mesmo texto normativo diz o 
seguinte: “A comprovação das exigências apresentadas no instrumento convocatório 
poderá ser feita por meio de certificação emitida ou reconhecida por instituição pública 
oficial ou instituição credenciada ou por outro meio definido no instrumento convocatório.”  



Nem sempre os diversos órgãos da Administração Pública possuem seus próprios critérios 
e métodos de avaliação de produtos e de serviços sob o ponto de vista da sustentabilidade. 
Isso decorre, em geral, da complexidade desses exames e da consequente necessidade de 
possuir estruturas físicas e bases de conhecimento para os levar a efeito. Diante de tal 
realidade, a melhor opção dos entes contratantes é basear-se em sistemas de avaliação e 
de certificação já estabelecidos e tradicionais. O Selo PROCEL de Economia de Energia, de 
confiabilidade reconhecida, faz parte de um desses sistemas e é muito utilizado como 
referência.  

O Selo PROCEL de Economia de Energia tem como objetivo servir como ferramenta 
simples e eficaz para permitir a distinção, entre os equipamentos e eletrodomésticos 
vendidos no mercado, daqueles mais eficientes e que menos consomem energia elétrica. 
O Selo PROCEL foi criado pelo Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - 
PROCEL e instituído por Decreto do Poder Executivo Federal em 8 de dezembro de 1993. 
(http://www.procelinfo.com.br/main.asp?TeamID={88A19AD9-04C6-43FC-BA2E-
99B27EF54632}, em 19/10/2022). 

O PROCEL, conforme a Portaria Interministerial n.º 1.877/1985, que o instituiu, destina-se 
a: 

“[...] integrar as ações visando à conservação de energia elétrica no País, 
dentro de uma visão abrangente e coordenada, maximizando seus resultados 
e promovendo um amplo espectro de novas iniciativas, avaliadas à luz de de 
um rigoroso teste de oportunidade, prioridade e economicidade.” 

Os equipamentos candidatos a receber o Selo PROCEL de Economia de Energia devem ser 
submetidos a testes em laboratórios previamente habilitados a os realizar. Para embasar 
os ensaios, são estabelecidos índices de consumo e de desempenho para cada categoria 
de equipamento. Somente os produtos capazes de atingir os índices instituídos recebem o 
Selo PROCEL. 

O Selo PROCEL é importante referência avaliativa de produtos elétricos adquiridos pela 
Administração Pública. Não por menos, os mais diversos editais de licitações estatuem 
preferência à compra de equipamentos detentores da certificação em comento. A 
segurança garantida por aquele certificado é manifesta. Atualmente, o melhor atestado de 
qualidade de equipamentos elétricos é o Selo PROCEL de Economia de Energia. 

O Tribunal de Contas da União considera legítimas as exigências editalícias de distintivos 
de eficiência energética nos equipamentos a serem adquiridos pela Administração 
Pública, desde que não haja vinculação a certificações específicas. Esse foi o 
entendimento registrado no Acórdão TCU n.º 1305/2013-Plenário, referente a julgamento 
no qual se reputou “louvável” o intento de órgão público contratante “de adquirir aparelhos 
com níveis adequados de eficiência energética, em consonância com o objetivo de 
promover o desenvolvimento nacional sustentável, na forma prevista no art. 3º da Lei de 
Licitações.” 

Ainda, importante destacar que atualmente existem 67 fornecedores credenciados e 
mais de 3.200 luminárias com Selo Procel, não havendo o que se falar em restrição da 
competitividade do certame 

 



Diante do exposto, considera-se imprescindível a exigência do Selo Procel para luminárias 
públicas nesta contratação, pois trará inúmeros benefícios para o município, garantindo 
qualidade, eficiência e redução dos gastos públicos.  

 

 

 

____________________________ 
Kássio Acauan 
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